
Especialistas 
querem mais 

O superávit primário 
recorde de 4,61% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) 
em 2004 não comoveu os 
especialistas. Depois de 
analisarem com lupa os 
números divulgados on-
tem pelo Banco Central, 
eles concluíram que o re-
sultado só foi alcançado 
com folga por causa do 
aumento da arrecadação. 
"Infelizmente, os ajustes 
das contas públicas não 
têm a qualidade desejada. 
O ideal seria que o supe-
rávit decorresse, sobretu-
do, do corte de despesas. 
Mas o que temos visto é 
exatamente o contrário. O 
governo está ampliando 
os gastos com o custeio da 
máquina administrativa, 
que são permanente, Ao 
menor sinal de desatlue-
cimento da economia, os 
problemas vão aparecer", 
afirmou o economista 
Carlos Thadeu Filho, do 
Grupo de Conjuntura 
Econômica da Universi-
dade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ). 

Para o economista-che-
fe do Banco ABN-Amro, 
Mário Mesquita, o merca-
do só se sentirá mais con-
fortável com os resultados 
das contas públicas se o 

_`,-governo for  mais ousado e 
aumentar a meta de supe-
rávit primário deste ano 
de 4,25% para 5% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB). 
"Com certeza, a economia 
de recursos seria suficien-
te para cobrir as despesas 
extras com o atual aumen-
to dos juros e manteria em 
queda a relação entre a dí-
vida pública e o PIB", res-
saltou. Mesquista desta-
cou, porém, que a eleva-
ção do superávit não pode 
estar baseada em mais im-
postos, pois a sociedade 
não suporta mais pagar os 
desequilíbrios do setor pú-
blico. "Chegou a hora de o 
ajuste ser feito pelas des-
pesas do governo, como 
ocorreu em 2003. Espero 
que o presidente Lula te-
nha vontade política para 
isso", destacou. 

Sem respaldo 
O apelo dos especialistas 
não encontrou respaldo 
junto ao secretário do Te-
souro Nacional, Joaquim 
Levy. Ao ser indagado so-
bre os cálculos do merca-
do financeiro de que o su-
perávit primário teria que 
ser de 5% para que a rela-
ção entre a dívida e o PIB 
mantivesse a trajetória de 
queda, ele respondeu: "Eu 
não sei como essa conta 
foi feita, mas esse número 
é repetido com alguma in-
sistência nos últimos dois 
anos, e a relação dívi-
da/PIB vem caindo nesse 
período. A hipótese opera-
cional com que temos tra-
balhado é a manutenção 
do superávit em 4,25% do 
PIB neste e no próximo 
ano", assinalou. 

Levy enfatizou que, nes-
te momento, não vê ne-
cessidade de o governo 
elevar o superávit primá-
rio, mesmo com o aumen-
to da taxa básica de juros 
(Selic), de 16% para 18,25% 
representando um impac-
to adicional superior a R$ 
12 bilhões na dívida em 
2005. "O importante é 
manter a administração 
que caracterizou 2004, um  
ano em que se manteve a  
disciplina fiscal", fritou. 
(VN e Ricardo Allan) 


